
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO 

CONTROLADORIA - GERAL DO MUNICÍPIO 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA CGM Nº 001 DE 11 DE JANEIRO DE 2017. 

 
 

Estabelece normas de organização e de 
apresentação ao Tribunal de Contas do 
Estado, das prestações de contas do 
exercício orçamentário e financeiro de 2016. 

 
 
 
A AUDITORA-CHEFE DA CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE RIO 
BRANCO-AC, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 9º, da Lei Municipal 
nº 1.785, de 21 de dezembro de 2009, o art. 8º do Decreto Municipal nº 1.660 de 
24 de julho de 2013, o art. 8º do Decreto nº 987 de 01 de agosto de 2014 e o art. 
1º inciso III, p.u, do Decreto nº 1.074 de 29 de novembro de 2016, e considerando 
a necessidade de normatizar os trabalhos de preparação das prestações de 
contas do Prefeito e das Entidades da Administração Indireta, inclusive Fundos 
mantidos pelo Poder Público, e, ainda, o disposto nas Resoluções/TCE/AC nº 
87/2013 e nº 100/2015, resolve: 
 

Das Disposições Preliminares e Abrangência 
  
Art. 1º Ficam instituídos os procedimentos e anexos constantes desta Instrução 
Normativa, que regulamenta o inciso III, parágrafo único, art. 1º do Decreto nº 
1.074, de 29 de novembro de 2016. 
 
Parágrafo único. Esta Instrução Normativa estabelece o processo de elaboração, 
no que se refere à forma e ao conteúdo dos relatórios e demonstrativos 
produzidos pelas unidades responsáveis pelas prestações de contas relativas ao 
exercício de 2016, com vistas a dar cumprimento às Resoluções/TCE/AC nº 
87/2013 e nº 100/2015.  
 
Art. 2º As disposições desta Instrução Normativa aplicam-se: 
 
I – aos ordenadores de despesas por força, do disposto no inciso I, § 2º, art. 2º da 
Resolução TCE/AC nº 087/2013; 
 
II - aos secretários municipais e dirigentes de órgãos equiparados, que por força 
do Decreto nº 1.660/2013 devem prestar informações para elaboração da 
Prestação de Contas do Prefeito; 
 
II – aos dirigentes das Autarquias, Fundação, Empresa Pública e Fundos 
municipais, que por força da Resolução/TCE/AC nº 087/2013 devem prestar 
contas anuais ao Tribunal de Contas do Estado do Acre. 
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Art. 3º As prestações de contas reúnem o relatório de gestão, o relatório da 
unidade de controle interno e os demonstrativos elencados nos Anexos IV, VI, VII, 
VIII e IX do Manual de Referência – 3ª Edição - Resolução TCE/AC nº 087/2013. 

 
Do Relatório de Gestão 

 
Art. 4º São responsáveis pela elaboração de relatórios de gestão as unidades a 
seguir relacionadas: 
 
I - Gabinete do Vice-Prefeito, Gabinete Militar, Controladoria-Geral do Município, 
Procuradoria-Geral do Município, Coordenadoria Municipal da Defesa Civil e 
Secretarias Municipais, para atendimento ao art. 5º do Decreto nº 1.660/2013; 
 
II – RBTRANS, RBPREV, SAERB e FMCGB, para atendimento ao item XIV do 
Anexo VI do Manual de Referência – 3ª Edição - Resolução TCE/AC nº 087/2013; 
 
III – Fundos municipais, para atendimento ao item XV do Anexo VII e item XVII do 
Anexo VIII do Manual de Referência – 3ª Edição - Resolução TCE/AC nº 
087/2013;  
 
IV – EMURB, para atendimento ao Item XV do Anexo IX do Manual de Referência 
– 3ª Edição - Resolução TCE/AC nº 087/2013. 
 
§ 1º Os relatórios de gestão das unidades elencadas no inciso I deste artigo, 
integração as Prestações de Contas de Gestão e de Governo do Prefeito. 
 
§ 2º Os relatórios de gestão das unidades elencadas nos incisos II, III e IV deste 
artigo, integrarão suas próprias prestações de contas e a Prestação de Contas de 
Governo do Prefeito na forma consolidada. 
 
§ 3º Na elaboração do relatório de gestão, os Fundos municipais deverão 
observar as exigências contidas em normativos específicos, a exemplo da 
Portaria nº 399/GM/MS, de 23/02/2006, aplicada ao FMS. 
 
§ 4º As unidades relacionadas no inciso I deste artigo, devem contemplar em seus 
relatórios de gestão informações sobre a gestão das Secretarias Adjuntas e 
Coordenadorias integrantes de sua estrutura hierárquica, que forem úteis para 
demonstrar a visão sistêmica da sua atuação e resultados. 
 
Art. 5º Os Anexos desta Instrução Normativa estabelecem os conteúdos e a forma 
de apresentação das informações selecionadas para compor o relatório de gestão 
e as demais informações estabelecidas no Manual de Referência – 3ª Edição - 
Resolução TCE/AC nº 087/2013. 
 
§ 1º O relatório de gestão que não atender à forma definida no Anexo I, será 
devolvido à unidade responsável, para os ajustes necessários. 
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§ 2º A não realização dos ajustes de que trata o § 1º, sem apresentação de 
justificativa razoável, ensejará a ressalva na prestação de contas do 
órgão/fundo/entidade. 
 
§ 3º Os quadros relacionados no Anexo II desta Instrução Normativa, são 
referências para a elaboração dos conteúdos do relatório de gestão, podendo a 
unidade responsável fazer ajustes de forma, em razão de suas especificidades, 
desde que contempladas as informações neles exigidas. 
 
§ 4º Na elaboração dos quadros contidos no Anexo II, a escolha da orientação da 
página em modo retrato ou paisagem, deve ser feita considerando a melhor forma 
de apresentação dos conteúdos exigidos, desde que respeitada a formatação de 
margens estabelecida no Anexo I desta Instrução Normativa. 
 
§ 5º O Anexo III estabelece o conteúdo e a forma de apresentação das demais 
informações estabelecidas no Manual de Referência – 3ª Edição - Resolução 
TCE/AC nº 087/2013. 
 
§ 6º O Anexo IV estabelece os programas e objetivos selecionados para compor o 
relatório de gestão, especificando o conteúdo e a forma de apresentação das 
informações relativas à atuação governamental. 
 
§ 7º O Anexo V estabelece o modelo de Nota Explicativa de acordo com o Manual 
de Referência – 3ª Edição - Resolução TCE/AC nº 087/2013. 
 
§ 8º A análise da forma e estrutura dos relatórios de gestão pela Controladoria-
Geral do Município, não exime os dirigentes das unidades relacionadas nos 
incisos I a IV do art. 4º desta Instrução Normativa, das responsabilidades pelos 
conteúdos e veracidade das informações prestadas. 
 
Art. 6º A versão final do relatório de gestão deverá ser encaminhada à 
Controladoria-Geral do Município, pelas unidades elencadas nos incisos I a IV do 
art. 4º desta Instrução Normativa, até o dia 23 de fevereiro de 2017, na seguinte 
forma: 
 
I - 1 (uma) via em meio impresso assinada pelo titular do órgão/fundo/entidade; e 
 
II - 1(uma) via em CD, em arquivos word e pdf. 
 
Art. 7º A disposição dos quadros, tabelas ilustrações e documentos no relatório de 
gestão, deverá observar rigorosamente a ordem sequencial indicada no Anexo II 
desta Instrução Normativa. 
 
Art. 8º A unidade que for submetida a processo de extinção encerrado durante o 
exercício de 2016 deve contemplar, além das informações referentes à gestão 
ocorrida no exercício, documentos e informações relativas às providências 
adotadas para o encerramento das atividades, em especial sobre a transferência 
patrimonial e a situação dos processos administrativos não encerrados. 
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Dos demonstrativos elencados nos Anexos IV, VI, VII, VIII e IX do Manual de 

Referência – 3ª Edição - Resolução TCE/AC nº 087/2013 
 
Art. 9º Na elaboração dos documentos relacionados nos Anexos IV, VI, VII, VIII e 
IX do Manual de Referência – 3ª Edição - Resolução TCE/AC nº 087/2013, 
deverão ser observadas as instruções constantes do Anexo III desta Instrução 
Normativa. 
  
Art. 10. Todos os documentos e informações relacionados nos Anexos IV, VI, VII, 
VIII e IX do Manual de Referência – 3ª Edição - Resolução TCE/AC nº 087/2013, 
quando necessário, deverão ser complementados por notas explicativas que 
conterão, no mínimo, a descrição dos critérios utilizados na elaboração das 
informações de natureza patrimonial, orçamentária, econômica, financeira, legal, 
social e operacional, e de todos os eventos não suficientemente evidenciados ou 
não constantes dos demonstrativos, utilizando-se o modelo que compõe o Anexo 
V desta Instrução Normativa. 
 
Parágrafo único. Deverá ser firmada “Declaração de Nada Consta”, no caso da 
inexistência de qualquer dos itens exigidos nos Anexos I a IX do Manual de 
Referência – 3ª Edição - Resolução TCE/AC nº 087/2013. 
 
Art. 11. Os documentos e informações relacionados nos Anexos IV, VI, VII e VIII 
do Manual de Referência – 3ª Edição - Resolução TCE/AC nº 087/2013, deverão 
ser encaminhados à Controladoria-Geral do Município pelos órgãos e entidades, 
inclusive os Fundos municipais, para certificação, até o dia 10 de março de 2017, 
na forma abaixo, observadas as instruções do Anexo III desta Instrução 
Normativa: 
 
I - em CD em excel ou word, conforme o caso, e formato PDF, por meio de ofício 
firmado pelo titular do órgão/entidade/fundo. 
 

Do encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado 
 
Art. 12. O encaminhamento das prestações de contas ao Tribunal de Contas do 
Estado do Acre, dar-se-á exclusivamente por remessa eletrônica no Portal do 
Gestor > Sistema Prestação de Contas > Prestação de Contas Anual > 2016 > 
Anexos da PCA.   
 
§ 1º Todos os documentos e informações relacionados no Anexo IV do Manual de 
Referência – 3ª Edição - Resolução TCE/AC nº 087/2013, referentes às Contas 
do Poder Executivo Municipal, serão organizados e transmitidos ao Tribunal de 
Contas do Estado, pelo Departamento de Contabilidade da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico e Finanças em conjunto com a Controladoria-
Geral do Município. 
 
§ 2º Todos os documentos e informações relacionados nos Anexos VI, VII, VIII e 
IX, do Manual de Referência – 3ª Edição - Resolução TCE/AC nº 087/2013, serão 
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providenciados, organizados e transmitidos ao Tribunal de Contas do Estado, 
pelos respectivos responsáveis pelas entidades da Administração Indireta, 
inclusive Fundos municipais, cadastrados como “Titulares” no Portal do Gestor do 
TCE/AC, com a supervisão do Departamento de Contabilidade da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico e Finanças e da Controladoria-Geral 
do Município. 
 
Art. 13. Os casos omissos e as dúvidas em relação a esta Instrução Normativa 
serão resolvidos pela Controladoria-Geral do Município. 
 
Art. 14. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação no 
Diário Oficial do Estado do Acre. 

 
Ada Barbosa Derze 

Auditora-Chefe da Controladoria-Geral 
Decreto nº 013/2017 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PUBLICADA NO D.E.C Nº 552, DE 16/01/2017, PÁGS. 8 A 34  
(http://app.tce.ac.gov.br/diario/) 
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ANEXO I - IN CGM Nº 001 DE 11 DE JANEIRO DE 2017 
  

ESTRUTURA DO RELATÓRIO DE GESTÃO 
 

Objetivo do relatório 
 

O relatório de gestão tem o objetivo de relatar sobre o gerenciamento e execução 
dos planos, programas, gastos e investimentos do período, dentro das áreas de 
competência de cada órgão/fundo/entidade, estabelecendo comparação das 
metas previstas com as realizadas e a avaliação dos resultados.  
Conforme disposto no art. 5º do Decreto nº 1.660/2013, os relatórios anuais de 
gestão dos órgãos relacionados no art. 2º do mesmo Decreto, constituirão as 
Prestações de Contas de Gestão e de Governo do Prefeito, que deverão ser 
apresentadas ao Tribunal de Contas do Estado do Acre, por meio eletrônico, no 
exercício seguinte ao de referência. Com a edição da Resolução TCE/AC nº 100, 
de 17 de setembro de 2015, os relatórios de gestão dos Fundos municipais e das 
entidades da Administração indireta, passaram a integrar a Prestação de Contas 
do Prefeito. 
 

Requisitos mínimos para a apresentação do relatório  
 
A apresentação do relatório de gestão deve ser feita em meio impresso e em 
arquivo eletrônico, contemplando os conteúdos fixados nesta Instrução 
Normativa, bem como outras exigências estabelecidas nas normas que regem a 
aplicação de recursos públicos, a exemplo da Portaria nº 399/GM/MS, de 
23/02/2006, que deve ser observada na elaboração do relatório de gestão do 
Fundo Municipal de Saúde. 
 

Apresentação gráfica do relatório  
 

A organização física e visual do relatório de gestão deve considerar, entre outros 
aspectos, os seguintes: 
a) Fonte do texto: Arial, estilo normal, tamanho 12; 
b) Fonte dos quadros e tabelas: Arial, estilo normal, tamanho 10; 
c) Tamanho do papel: A4(210 x 297mm); 
d) Margens: 2,5 cm em todos os lados; 
e) Espaçamento entre linhas (espaço): simples; 
f)  Espaçamento entre parágrafos: duplo; 
g) Os quadros devem conter numeração em algarismo arábico, seguida do título 
na parte superior e na parte inferior a indicação da fonte de onde forem extraídas 
as informações; 
h) As informações econômicas e financeiras devem ser apresentadas em R$;  
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i) As páginas do relatório de gestão devem ser numeradas sequencialmente, 
iniciando a contagem a partir da folha de rosto, sendo a numeração expressa 
graficamente somente a partir do sumário. Os algarismos das páginas dos textos 
devem ser situados no alto das páginas, à direita; 
j) A via impressa do relatório de gestão destinada à Controladoria-Geral deverá 
ser encadernada com grampos tipo “bailarina”, não devendo ser utilizado 
prendedor tipo espiral para possibilitar a consolidação com os demais; 
k) O texto deve observar o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa vigente e as 
seguintes características: objetividade, imparcialidade, coerência, clareza e 
precisão. 

 
Requisitos do arquivo eletrônico do relatório  

 
a) Arquivo único; 
b) Tamanho máximo de 10 Mb; 
c) Pode conter fotos, documentos digitalizados, etc.; 
d) Formatos word e pdf, padrão texto; 
e) O nome do arquivo deve ser no formato: <Relatório de gestão 2016>_<sigla do 
órgão/entidade emissor> 
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ANEXO II - IN CGM Nº 001 DE 11 DE JANEIRO DE 2017 
 

ESTRUTURA GERAL DOS CONTEÚDOS DO RELATÓRIO DE GESTÃO 
 

Elementos pré-textuais 
 

CAPA, contendo: 
a) Nome do órgão/entidade responsável pela apresentação; 
b) Título: Relatório de Gestão do exercício 2016; 
c) Local e ano de elaboração em algarismo arábico. 
 
FOLHA DE ROSTO identificando o relatório, contendo: 
a) Nome do órgão/entidade responsável pela apresentação; 
b) Título: Relatório de Gestão do exercício 2016; 
c) Subtítulo (ementa): Relatório de Gestão do exercício 2016 elaborado de acordo 
com o Decreto nº 1.660/2013 e IN CGM nº 001/2016; 
d) Local e ano de elaboração em algarismo arábico. 
 
LISTAS de tabelas, ilustrações, abreviaturas, siglas e símbolos. As tabelas e as 
ilustrações devem ser relacionadas na ordem em que aparecem no texto. As 
listas têm apresentação similar a do sumário e, quando pouco extensas, podem 
figurar sequencialmente numa mesma página. 
 
SUMÁRIO, contemplando a relação de capítulos e seções do relatório de gestão, 
na ordem em que estiverem organizados, e as respectivas numerações de 
páginas. 
 

Elementos textuais 
 

Parte do relatório de gestão que deverá contemplar, no mínimo, as seguintes 
seções e seus respectivos conteúdos: 
 
I. INTRODUÇÃO: apresentação sucinta do relatório de gestão, abordando 
especialmente sua estrutura e pontos da gestão do exercício que mereçam 
destaque, e que deverão ser detalhados no corpo do relatório. 
 
II. VISÃO GERAL: apresentação das informações que identificam o 
órgão/fundo/entidade e de visão geral sobre a sua estrutura e ambiente em que 
atua e dos principais objetivos e resultados do exercício, a partir do modelo 1, 
definido no quadro abaixo e no organograma do órgão/entidade.  
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(modelo 1) 

Quadro ___  – Identificação do Órgão 

Denominação completa: (preencher com a denominação estabelecida no art. 72 da LM nº 
1.959/2013 ou em lei especifica, no caso das entidades/fundos) 

Denominação abreviada: (indicar a sigla do órgão/fundo/entidade. Ex.: SEME, RBTRANS) 

Código LOA: (indicar o código de identificação de órgão na LOA/2016 e suas alterações) 

Telefones/Fax de contato:   

E-mail:  

Endereço Postal:  

Normas relacionadas ao Órgão 

Normas de criação e alteração: (indicar as leis que criaram ou alteraram o órgão/fundo/entidade 
como unidade integrante da estrutura orçamentária do Município). 

  

Outras normas relacionadas: (indicar os decretos, portarias, instruções normativas e demais 
normas que regulam a atividade do órgão/fundo/entidade) 

Unidades vinculadas 

Código  Nome 

(Indicar o código 
na LOA/2016, da 

unidade vinculada) 

 

Relacionar as unidades vinculadas ao órgão/entidade, que prestam serviços 
à população, tais como: Autarquia, Fundação, Empresa, Conselho Municipal, 
Fundo Municipal, Escolas, Unidades de Saúde, CRAS, CREAS, CEASA, 
UTRE, CAC, Restaurante Popular, Mercados, Farmácia Popular, etc.. 

 

 
Figura ____ - Organograma do Órgão/Entidade 

 
Apresentar o organograma do órgão, elaborado de acordo com a estrutura 
estabelecida no art. 72 e no inciso I do art. 86 da LM nº 1.959/2013 ou em lei 
específica, no caso das entidades da Administração indireta.  
 
III. PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO: informações sobre o gerenciamento e a 
execução dos planos, programas, desempenho orçamentário e financeiro, 
estabelecendo comparação das metas previstas com as realizadas e a avaliação 
dos resultados obtidos, indicando as unidades responsáveis pela execução. As 
informações apresentadas nos quadros que compõem esta seção poderão ser 
complementadas por outros elementos, tais como gráficos e fotografias, a critério 
do gestor.  
Os relatórios dos órgãos e entidades executores deverão contemplar o 
desempenho da atuação governamental na execução dos programas do Plano 
Plurianual 2014-2017, das metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e da execução do orçamento do exercício.   
Os conteúdos deverão abordar: 
a) a contextualização do programa a ser tratado e a análise do atingimento dos 
seus indicadores estabelecidos no PPA; 
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b) a descrição dos objetivos selecionados;  
c) a evolução da execução orçamentária do programa, evidenciando o exercício 
em análise e o anterior, com explicações sobre as variações significativas 
eventualmente identificadas. Deverão ser abordadas as consequências de 
eventos negativos ou positivos que tenham prejudicado ou facilitado a execução 
do programa.  
Para apresentação dos dados deverão ser utilizados os quadros Demonstrativo 
da Execução por Programa de Governo (modelo 1), Demonstrativo da 
Execução Física das Ações (modelo 2), Composição das Receitas 
Executadas (modelo 3), Demonstrativo da Execução das Ações (modelo 4), 
Programação das Despesas Correntes (modelo 5), Programação das 
Despesas de Capital (modelo 6), Despesa Total do Órgão (modelo 7). 
 
1 Plano Plurianual – PPA 2014-2017 
O Demonstrativo da Execução por Programa de Governo (modelo 1) deverá 
ser utilizado na elaboração do relatório de gestão do órgão responsável pelo 
objetivo do Programa, de acordo com o PPA. Deverá ser preenchido um quadro 
para cada um dos Programas relacionados no Anexo IV desta Instrução 
Normativa. 
 
(modelo 1) 

 
Fonte: 

Orientações para o preenchimento do quadro Demonstrativo da Execução 
por Programa de Governo  
Código LOA: indicar a classificação funcional programática constante da 
LOA/2016. 
Denominação do Programa: preencher de acordo com a denominação do 
programa constante do PPA 2014-2017. 
Dotação inicial: dotação inicial alocada ao Programa pela LOA 2016.  
Dotação final: dotação alocada ao Programa considerando a dotação inicial e as 
alterações orçamentárias ocorridas em razão de créditos adicionais, no próprio 
exercício. A dotação final deve ser consistente com o valor indicado no Anexo 21 
– Demonstrativo dos Créditos Adicionais divulgado pelo DECONT/SEFIN. 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

Seq Indicador (un.  
medida) Data Índice inicial Índice final Índice previsto  

para o exercício Índice atingido no exercício 

Informações sobre os resultados alcançados 

Responsável 
Público alvo 

Informações orçamentárias e financeiras do Programa (R$) 
Dotação Despesa Restos a Pagar 

Objetivo Geral 

QUADRO ____ - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE GOVERNO 
Código na LOA 
Denominação do Programa 
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Despesa empenhada: montante da despesa empenhada no exercício. Esse 
montante deve ser consistente com o “Demonstrativo por Órgão/Programa”, 
com posição em 31/12/2016 fornecido pelo DECONT/SEFIN. 
Despesa liquidada: montante da despesa liquidada no exercício. Esse montante 
deve ser consistente com o “Demonstrativo por Órgão/Programa”, com posição 
em 31/12/2016 fornecido pelo DECONT/SEFIN. 
Despesa paga: montante de valores pagos decorrentes de valores empenhados 
no exercício de referência. Esse montante deve ser consistente com o 
“Demonstrativo por Órgão/Programa”, com posição em 31/12/2016 fornecido 
pelo DECONT/SEFIN. 
Restos a pagar: montante de recursos inscritos como restos a pagar, nos termos 
do art. 36 da LF nº 4.320/64, relativamente ao exercício de referência 
distinguindo-os em processados e não processados. O total de restos a pagar 
inscritos pelo órgão/entidade deve ser consistente com a “Relação de Empenhos 
a Pagar”, com posição em 31/12/2016 divulgado pelo DECONT/SEFIN. 
Informações sobre os resultados alcançados 
Ordenar na sequência de apresentação dos indicadores de resultados do 
Programa constante do PPA 2014-2017. 
Indicador (unidade de medida), data, índice inicial e índice final: preencher 
usando a descrição, o valor mais recente, a data e o desejando ao final do PPA, 
apresentado como conteúdo do Anexo I do PPA 2014/2017.  
Índice previsto para o exercício: valor previsto para o indicador do programa a 
ser alcançado no exercício de referência. 
Índice atingido no exercício: valor efetivamente realizado pelo indicador do 
programa no exercício de referência. 
Análise do resultado alcançado: descrição analítica para cada um dos 
indicadores do programa, abordando os resultados alcançados no exercício 
comparativamente aos valores previstos para o mesmo período, discriminando as 
causas e consequências destes resultados. 
 
2 Lei de Diretrizes Orçamentárias – 2016 
O Demonstrativo da Execução Física das Ações, compreende as informações 
das metas físicas previstas e realizadas das ações inscritas na LDO do exercício 
de 2016, devendo ser utilizado o modelo 2, complementado com a descrição 
analítica dos resultados alcançados. 
 
(modelo 2) 

 
 

Fonte: 

Orientações para o preenchimento do quadro Demonstrativo da Execução 
Física das Ações 

Prevista(a) Realizada (b) % Realização ( c)
Ação

Programa:

Objetivo:

Tipo Unidade
Meta

Produto

QUADRO ___ - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES
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Nesse demonstrativo o órgão/entidade deve demonstrar os resultados das ações 
constantes do Anexo I da LDO 2016, sob sua responsabilidade.  
Programa: denominação do Programa orçamentário relacionado à ação 
constante da LDO do exercício de 2016.  
Objetivo: objetivo do Programa relacionado à ação constante da LDO do 
exercício de 2016. 
Ação: ação indicada no Anexo I da LDO 2016. 
Produto: produto esperado com a execução da ação. 
Unidade: unidade de medida indicada no Anexo I da LDO 2016 referente à Ação. 
Meta prevista (a): meta física prevista no Anexo I da LDO 2016. 
Meta realizada (b): meta física efetivamente realizada no exercício de 2016. 
% de realização (c): apurado através da fórmula (b/a)*100 
Análise do resultado alcançado: o órgão/entidade deverá apresentar avaliação 
da execução das ações prioritárias definidas na LDO 2016, considerando o 
cumprimento das metas físicas estabelecidas em seu Anexo I. Deverá ser 
demonstrado o impacto do resultado alcançado na consecução dos objetivos dos 
Programas. A análise deverá evidenciar os problemas eventualmente ocorridos 
na execução das ações (por exemplo: dotação insuficiente, liberação de recursos 
orçamentários e financeiros após os prazos previstos, problemas em licitações, 
imóveis a regularizar, etc.). Da mesma forma, deverão ser evidenciadas e 
justificadas as ações que superaram de forma significativa as metas 
estabelecidas.  
 
3 Lei Orçamentária Anual – LOA 
3.1 Receita 
No quadro Composição das Receitas Arrecadadas (modelo 3), apresentar as 
receitas detalhadas por categoria econômica e origem, especificando a previsão 
inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que 
corresponde ao excesso ou déficit de arrecadação. 
 
(modelo 3) 

 
 
Análise do resultado alcançado: descrição analítica do desempenho da 
arrecadação das receitas no exercício de referência, em relação às previsões 

Previsão Previsão Receita Saldo

Inicial (a) Atualizada (b) Realizada (c ) d= c-b

Receitas Correntes (I) -                    -                

 Receitas Tributárias

 Receitas de Contribuições

 Receitas Patrimoniais

 Receitas Industriais

 Receitas de Serviços

 Transferências Correntes

 Outras Receitas Correntes

Receitas de Capital (II) -                    -                

 Operações de Crédito

 Alienação de Bens

 Amortização de Empréstimos

 Transferências de Capital

Outras Receitas de Capital

Total das Receitas (III) = (I+II) -                    -                

Fonte:

Categoria Econômica

QUADRO ____ - COMPOSIÇÃO DAS RECEITAS EXECUTADAS
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inicial e atualizada, explicitando as causas de eventual déficit de arrecadação e as 
consequências das alterações ocorridas. Este quadro deverá ser apresentado por 
todos os órgãos/fundos/entidades com função arrecadadora no exercício. 
 
3.2 Despesa 
O Demonstrativo da Execução das Ações (modelo 4), compreende as ações 
orçamentárias constantes da LOA 2016, sob responsabilidade do 
órgão/entidade/fundo. No preenchimento, devem ser utilizados os dados 
constantes do “Demonstrativo por Órgão/Projeto/Atividade”, com posição em 
31/12/2016, disponibilizado pelo DECONT/SEFIN. 
Análise do resultado alcançado: o órgão/entidade deve apresentar a descrição 
analítica da execução das ações prioritárias definidas para o exercício de 2016, 
considerando o cumprimento das dotações orçamentárias consignadas na LOA e 
em suas alterações posteriores. Deverá ser demonstrado o impacto do resultado 
alcançado na consecução dos objetivos dos Programas. A análise deverá 
evidenciar os problemas, eventualmente, ocorridos na execução das ações (por 
exemplo: dotação insuficiente, liberação de recursos orçamentários e financeiros 
após os prazos previstos, problemas em licitações, imóveis a regularizar, etc.), 
que tenham determinado eventual inexecução ou execução parcial das metas 
financeiras estabelecidas para o exercício. Da mesma forma, deverão ser 
evidenciadas e justificadas as ações que superaram de forma significativa as 
dotações inicialmente fixadas na LOA. 
 
(modelo 4) 

 
 

Nos quadros modelos 5 e 6, apresentar as despesas empenhadas no exercício de 
2016 relativas ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, segundo as 
respectivas naturezas e grupos de despesas. 
 

(modelo 5) 

Seq Tipo

TOTAL -  -           -           -        -     

Fonte:

Empenhada PagaProjeto/Atividade Inicial Atualizada

QUADRO _____ - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES 

Dotação (R$)

Fonte

Despesa (R$)

Liquidada
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Orientações para o preenchimento do quadro Programação das Despesas 
Correntes 
Grupos de Despesas Correntes: devem ser consideradas as definições da 
Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001 e suas alterações. 
Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida, Outras Despesas 
Correntes: devem ser utilizados os valores constantes do Anexo 2 – LF nº 
4.320/64 – Natureza da Despesa segundo as Categorias Econômicas com 
posição em 31/12/2016 e os valores fixados na LOA 2016 e em créditos 
adicionais. 

Dotação Inicial LOA: montante de recursos autorizados ao órgão/entidade pela 
LOA 2016. 
Créditos Suplementares: montante de créditos do tipo suplementar que foram 
concedidos no decorrer da execução orçamentária de 2016. 
Créditos Especiais: montante de créditos do tipo especial que foram concedidos 
no decorrer da execução orçamentária de 2016. 
Créditos Extraordinários: montante de créditos do tipo extraordinário que foram 
concedidos no decorrer da execução orçamentária de 2016. 
Créditos cancelados: créditos orçamentários cancelados no exercício, por 
qualquer motivo, exceto aqueles que se enquadrarem como Outras Operações. 
Considerar o sinal negativo (-) no montante desses créditos informados na linha 
do Total. 
Outras Operações: montante de créditos concedidos (soma) ou reduzidos 
(dedução) em consequência da aplicação do disposto no art. 6º da Lei nº 
2.162/2015 – LOA 2016. Considerar o sinal negativo (-) ou positivo (+) no 
montante desses créditos informados na linha do Total. 
Total: Dotação Inicial + Total de Créditos Adicionais +/- Outras Operações - 
Créditos cancelados. 
 
(modelo 6) 

Fixada Executada Fixada Executada Fixada Executada

QUADRO ____ - PROGRAMAÇÃO DAS DESPESAS CORRENTES

Grupos de Despesas Correntes

Pessoal e 

Encargos Sociais

Juros e Encargos 

da Dívida

Outras Despesas 

Correntes

Despesa (R$)

ORIGEM DOS CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS

Dotação Inicial LOA (a)

Suplementares (b)

Especiais (c )

Extraodirnários (d)

Créditos  Cancelados (e)

Fonte:

Outras Operações (f)

Total = a+b+c+d-e+/-f)

Créditos
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Fonte: 

Orientações para o preenchimento do quadro Programação das Despesas 
de Capital 
Seguir as orientações relativas ao Quadro Programação das Despesas Correntes. 

 

Apresentar, utilizando o modelo 7, a Despesa Total do Órgão no exercício. 
                      
 
 
(modelo 7) 

 
                        

Orientações para o preenchimento do quadro Despesa Total do Órgão 
A linha “Total” deste quadro deve ser igual ao somatório dos totais das colunas 
dos quadros Programação das Despesas Correntes e Programação das 
Despesas de Capital. 
Despesa empenhada: total das despesas correntes e de capital empenhadas no 
exercício, por tipo de aquisição. 
Despesa paga: total das despesas correntes e de capital pagas no exercício. 
Modalidade de licitação: as definições das linhas e colunas são as 
estabelecidas nas Leis Federais nº 4.320/64, nº 8.666/93, nº 10.520/2002, nº 

Fixada Executada Fixada Executada Fixada Executada

Dotação Inicial LOA (a)

QUADRO ____ - PROGRAMAÇÃO DAS DESPESAS DE CAPITAL

ORIGEM DOS CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS

Grupos de Despesas de Capital

Investimentos
Inversões 

Financeiras

Amortização da 

Dívida

Despesa (R$)

Suplementares (b)

Especiais ( c)

Extraodirnários (d)

Créditos Cancelados (e)

Fonte:

Créditos

Outras Operações (f)

Total = a+b+c+d-e+/-f)

Empenhada Paga

Modalidade de Licitação -                             -                                 

Convite

Tomada de Preços

Concorrência

Pregão

Registro de Preços

Regime Diferenciado de Contratação

Adesão a Registro de Preços

Chamamento Público

Contratações Diretas -                             -                                 

Dispensa em razão do valor

Dispensa

Inexigibilidade

Outras Despesas

Total -                             -                                 

Fonte:

QUADRO ____- DESPESA TOTAL DO ÓRGÃO

Especificação
Despesa (R$)
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12.462/2011 e suas alterações, nos Decretos Municipais nº 769/2005, nº 
1.033/2014, nº 717/2015 e nº 1.035/2015.  Nesta linha serão totalizados os 
valores empenhados e os pagos nas modalidades de licitação discriminadas na 
coluna. 
Contratações Diretas: nesta linha serão totalizados os valores empenhados e os 
pagos nas três formas de contratações diretas discriminadas na coluna. 
Outras Despesas: total das despesas executadas e pagas pelo órgão, que não 
se enquadrarem nos grupos “Modalidade de Licitação” e “Contratações Diretas”, 
tais como diárias, convênios de despesas, juros e encargos da dívida, precatórios, 
pessoal e encargos sociais, etc. 
Análise do resultado alcançado: a partir das informações dos modelos 5, 6 e 7 
efetuar descrição analítica da compatibilidade dos limites orçamentários 
estabelecidos pela gestão do sistema orçamentário municipal, em relação às 
necessidades de créditos do órgão/entidade para cumprimento de sua 
programação de trabalho, explicitando as consequências das alterações 
ocorridas. Deve abordar, ainda, as alterações relevantes ocorridas na 
programação orçamentária, analisando as suas razões e os seus impactos, 
positivos ou negativos. Deverão ser referenciados os processos de aquisição de 
bens e serviços instaurados no exercício de 2016 ou anteriores que não tenham 
sido concluídos até o final do exercício.  
 
RESULTADOS E CONCLUSÕES: informações sobre a atuação do órgão frente 
aos objetivos traçados para o exercício de referência e a efetividade do gasto 
público e as principais ações a serem desenvolvidas no exercício seguinte para 
mitigar as dificuldades encontradas para a realização dos objetivos do 
órgão/fundo/entidade. 
 

Elementos pós-textuais 
 
Contemplando os anexos e apêndice, se for o caso. 
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ANEXO III - IN CGM Nº 001 DE 11 DE JANEIRO DE 2017 
 

ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DOS DEMAIS DOCUMENTOS E 
INFORMAÇÕES INTEGRANTES DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS  

  

Todos os documentos relacionados nos Anexos IV, VI, VII, VIII e IX do Manual de 
Referência – 3ª Edição da Resolução TCE nº 87/2013, serão encaminhados 
diretamente ao Portal do Gestor > Sistema de Prestação de Contas > Prestação 
de Contas Anual > 2016 > Anexos da PCA, por transmissão eletrônica.  
Os documentos elaborados em EXCEL serão transmitidos no formato original 
(não digitalizados), para não haver perda de qualidade na leitura dos dados. Os 
demais documentos poderão ser digitalizados ou emitidos do sistema próprio em 
formato PDF. 
As secretarias municipais e órgãos equiparados da Administração direta 
elaborarão os documentos relacionados no Anexo IV do Manual de Referência – 
3ª Edição -Resolução TCE nº 87/2013, na forma indicada nos incisos abaixo, para 
fins de consolidação da prestação de contas do Prefeito, de acordo com os 
prazos indicados nesta IN e no Decreto nº 1.074, de 29 de novembro de 2016. 

 

I – Ofício de Encaminhamento: destinado ao Presidente do TCE/AC; assinado 
pelo titular do Órgão/Entidade; obrigatório somente para o Prefeito, FMCGB, 
SAERB, RBTRANS, RBPREV, EMURB e Fundos municipais. Transmitido ao TCE 
em formato .PDF. 

II – Rol de Responsáveis: elaborado e fornecido pela CGM. Obrigatório para 
todas as Secretarias e órgãos equiparados, FMCGB, SAERB, RBTRANS, 
RBPREV, EMURB e Fundos. Transmitido ao TCE em EXCEL. 
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III – Autorização de acesso para consulta aos dados de movimentação 
bancária: transmitir em formato PDF, o DECRETO Nº 249, DE 07 DE ABRIL DE 
2015 (disponível em: Portal de Transparência > Prestação de Contas). Obrigatório 
somente para o Prefeito, FMCGB, SAERB, RBTRANS, RBPREV, EMURB e 
Fundos municipais. 

IV – Apresentação das Metas e Ações do Plano Municipal de Educação: 
elaborado pela SEME e enviado à CGM para inclusão da Prestação de Contas do 
Prefeito. Deverá ser utilizado o modelo 22 do Manual de Referência – 3ª Edição – 
Resolução TCE/AC nº 087/2013.  

V – Justificativa para o cancelamento e prescrição de restos a pagar: os 
processos administrativos referentes ao cancelamento de Restos a Pagar serão 
digitalizados pelo DECONT, que os fornecerá às entidades da Administração 
indireta, para transmissão ao TCE. 

VI - Extratos bancários do mês de dezembro findo e respectivas 
conciliações: obrigatórios para todas as Secretarias e órgãos equiparados, 
FMCGB, SAERB, RBTRANS, RBPREV, EMURB e Fundos municipais. 
Transmitido ao TCE em formato PDF.  

VII – Relatório sintético dos decretos de abertura de créditos adicionais: 
elaborado e fornecido pela CGM. Obrigatório somente para o Prefeito, FMCGB, 
SAERB, RBTRANS, RBPREV, EMURB e Fundos municipais. Transmitido ao TCE 
em formato EXCEL. 

VIII - Demonstrativo de licitações e contratos: obrigatório para todas as 
Secretarias e órgãos equiparados, FMCGB, SAERB, RBTRANS, RBPREV, 
EMURB e Fundos municipais. Prazos e modelo estabelecidos no DM nº 
987/2014. Transmitido ao TCE em formato EXCEL. 

IX - Demonstrativo de recursos recebidos por meio de convênios e outros 
instrumentos congêneres: obrigatório para todas as Secretarias e órgãos 
equiparados, FMCGB, SAERB, RBTRANS, RBPREV, EMURB e Fundos 
municipais. Prazos e modelo estabelecidos no DM nº 987/2014. Deverá ser 
apresentada justificativa para os saldos remanescentes de exercícios anteriores e 
os valores pendentes, ou em aberto, no exercício. Transmitido ao TCE em 
formato EXCEL. 

X - Demonstrativo dos recursos concedidos por meio de convênios e outros 
instrumentos congêneres: obrigatório para todas as Secretarias e órgãos 
equiparados, FMCGB, SAERB, RBTRANS, RBPREV, EMURB e Fundos 
municipais. Prazos e modelo estabelecidos no DM nº 987/2014. Deverá ser 
apresentada justificativa para os saldos remanescentes de exercícios anteriores e 
os valores pendentes, ou em aberto, no exercício. Transmitido ao TCE em 
formato EXCEL. 

XI - Demonstrativo das obras contratadas: obrigatório para todas as 
Secretarias e órgãos equiparados, FMCGB, SAERB, RBTRANS, RBPREV, 
EMURB e Fundos. Prazos e modelo estabelecidos no DM nº 987/2014. Juntar 
Nota Explicativa indicando que as informações deste demonstrativo estão 
contidas no Demonstrativo de Licitações e Contratos. Transmitido ao TCE em 
EXCEL.  
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XII - Demonstrativo de Suprimento de Fundos: obrigatório para todas as 
Secretarias e órgãos equiparados, FMCGB, SAERB, RBTRANS, RBPREV, 
EMURB e Fundos. Prazos e modelo estabelecidos no DM nº 987/2014. 
Transmitido ao TCE em EXCEL. Apor inscrição NADA CONSTA, em destaque. 

XIII - Demonstrativo das Diárias: obrigatório para todas as Secretarias e órgãos 
equiparados, FMCGB, SAERB, RBTRANS, RBPREV, EMURB e Fundos. Prazos 
e modelo estabelecidos no DM nº 987/2014. Transmitido ao TCE em EXCEL. 

XIV – Demonstrativo do pagamento da dívida: obrigatório para a Prestação de 
Contas do Prefeito. Deverá ser utilizado o modelo 20 do Manual de Referência – 
3ª Edição – Resolução TCE/AC nº 087/2013. 

XV - Ficha financeira completa dos agentes políticos, comprovando os 
valores efetivamente pagos no exercício: obrigatório para todas as Secretarias 
e órgãos equiparados, FMCGB, SAERB, RBTRANS, RBPREV e EMURB. Utilizar 
a FICHA FINANCEIRA ANUAL – PRIMEIRO E SEGUNDO SEMESTRES, 
extraída do Sistema TURMALINA. Transmitida ao TCE em formato PDF. 

XVI - Atualização do inventário analítico de bens móveis e imóveis e relação 
detalhada de máquinas e veículos: obrigatório para todas as Secretarias e 
órgãos equiparados, FMCGB, SAERB, RBTRANS, RBPREV e EMURB e Fundos 
municipais. Observar os modelos 04 e 05 do Manual de Referência – 3ª Edição – 
Resolução TCE/AC nº 087/2013.  

XVII - Relatório de movimentação do almoxarifado: obrigatório para todas as 
Secretarias e órgãos equiparados, FMCGB, SAERB, RBTRANS, RBPREV, 
EMURB e Fundos. Transmitido ao TCE em EXCEL. Observar o modelo 18 do 
Manual de Referência – 3ª Edição – Resolução TCE/AC nº 087/2013. Obter 
orientações para elaboração junto ao DECONT/SEFIN. 

XVIII - Parecer do Controle Interno: obrigatório para a prestação de contas do 
Prefeito, FMCGB, SAERB, RBTRANS, RBPREV, EMURB e Fundos municipais. 
Elaborado pela CGM, exceto para EMURB e RBTRANS que deverá ser elaborado 
pelo respectivo setor de controle interno. Transmitido ao TCE em formato PDF. 

XIX - Relação das ações judiciais com o resumo do objeto demandado, 
divididas entre aquelas em que o ente figure como autor e aquelas em figure 
como réu: elaborada pela PROJURI e pelas Assessorias Jurídicas das entidades 
da Administração indireta, conforme o caso. Deve ser observado o modelo 06 do 
Manual de Referência – 3ª Edição – Resolução TCE/AC nº 087/2013. Transmitida 
em EXCEL ou formato extraído diretamente do sistema. 

XX – Cópia dos atos de fixação e alteração dos subsídios dos agentes 
políticos: leis de fixação dos subsídios e suas alterações. Transmitida ao TCE 
em formato PDF. 

XXI – Parecer sobre as contas do Conselho do FUNDEB, previsto na LF nº 
11.494/2007: obrigatório para a prestação de contas do Prefeito e do FUNDEB. 
Transmitido ao TCE em formato PDF. 

XXII – Parecer sobre as contas do Conselho Municipal de Saúde, previsto na 
LCF nº 141/2012: obrigatório para a prestação de contas do Prefeito e do FMS. 
Transmitido ao TCE em formato PDF. 
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XXIII – Notas Explicativas: de acordo com o Anexo IV desta IN. Transmitidas ao 
TCE em formato PDF. 

XXIV – Plano municipal de gestão integrada de resíduos e a reserva de 
recursos orçamentários-financeiros para sua implantação: obrigatório 
somente para a prestação de contas do Prefeito. Transmitido ao TCE em formato 
PDF. 

XXV - Relatório da dívida fundada de forma individualizada e com suas 
especificações: obrigatório somente para a prestação de contas da RBTRANS, 
SAERB e RBPREV. Transmitido ao TCE em EXCEL. 

XXVI – Demonstrações financeiras na forma estabelecida no art. 176 da LF 
nº 6.404/76: obrigatórias somente para a EMURB. Transmitidas ao TCE em 
formato PDF. 

XXVII – Demonstrativo do montante da dívida trabalhista e tributária: 
obrigatório somente para a EMURB, que deverá observar a descrição contida no 
inciso XVIII do Anexo IX do Manual de Referência – 3ª Edição – Resolução 
TCE/AC nº 087/2013. 

XXVIII – Comprovação da publicação das demonstrações financeiras, em 
cumprimento do disposto no § 1º do art. 176 da LF nº 6.404/76: obrigatória 
somente para a EMURB. Transmitida ao TCE em formato PDF. 

XXIX – Cópia das alterações do estatuto ou do contrato social ocorridas no 
exercício, ou declaração da não ocorrência de alterações: obrigatória somente 
para a EMURB. Transmitida ao TCE em formato PDF. 

XXX – Demonstrativo da composição do capital social, indicando os 
principais acionistas ou quotistas e os percentuais de participação: 
obrigatório somente para a EMURB. Transmitido ao TCE em formato PDF. 

XXXI – Demonstrativo da origem das receitas dos órgãos, destacando sua 
destinação, e abrangendo os recursos originários de dotações 
orçamentárias do Tesouro: obrigatório somente para a EMURB. Transmitido ao 
TCE em formato PDF. 

XXXII – Cópia do parecer do Conselho Fiscal sobre os atos dos 
administradores e das demonstrações financeiras do exercício, conforme 
determina o art. 163 da Lei nº 6.404/76: obrigatório somente para a EMURB. 
Transmitida ao TCE em formato PDF. 

XXXIII – Cópia da ata da Assembleia Geral Ordinária, conforme dispõe o art. 
132 da Lei nº 6.404/76: obrigatório somente para a EMURB. Transmitida ao TCE 
em formato PDF. 

XXXIV – Plano de Investimento ou estudo de viabilidade econômica e 
financeira dos aportes de capital em entidades privadas realizadas no 
exercício: obrigatório somente para a EMURB. Transmitido ao TCE em formato 
PDF. 

XXXV - Outros Documentos:  

a) Parecer dos conselhos de controle social, obrigatório para os demais 
Fundos municipais (exceto FUNDEB e FMS) e para a FMCGB, de acordo 
com a lei de criação da entidade ou fundo. Transmitido em formato PDF. 
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b) Certidão de Regularidade Profissional do CRC: obrigatório para todos os 
contadores com atribuição de assinatura dos balanços. Transmitida em 
formato PDF. 

c) Prestações de contas dos convênios de despesas, acordos e ajustes, de 
doações, subvenções, auxílios e contribuições concedidos, pagos ou não, 
encerradas no exercício de 2016; obrigatórias para todas as Secretarias e 
órgãos equiparados que comporão a prestação de contas do Prefeito, 
FMCGB, SAERB, RBTRANS, RBPREV, EMURB e Fundos. Abrange os 
recursos transferidos em exercícios anteriores e no exercício de 2016, com 
obrigação de prestação de contas neste último. Os processos referentes 
aos órgãos da Administração Direta deverão ser digitalizados, gravados em 
CD e enviados à CGM até o dia 17 de março de 2017. As entidades da 
Administração Indireta, inclusive Fundos municipais, deverão digitalizar os 
processos e transmiti-los ao TCE, juntamente com a respectiva prestação 
de contas. 
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PROGRAMAS E INDICADORES SELECIONADOS PARA COMPOR O 

RELATÓRIO DE GESTÃO E OS RESPECTIVOS ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS 
 

Os relatórios apresentados pelos órgãos/entidades executores das políticas 
públicas, deverão contemplar o desempenho da atuação governamental relativo 
aos seguintes programas e objetivos selecionados. 

 
Órgão/Entidade responsável: Superintendência municipal de Transportes e 
Trânsito - RBTRANS 

Programa 0101: Mobilidade Urbana 

Objetivo: Proporcionar à população maior segurança e fluidez nos deslocamentos, 
melhorar a acessibilidade e a qualidade das condições naturais do ambiente urbano. 

Indicadores 

Calçadas consideradas adequadas às exigências legais (km) 

Frota de ônibus com acessibilidade para pessoa deficiente (%) 

Ciclovias exclusivas (km) 

 
Órgão/Entidade responsável: Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Gestão 
Urbana - SMDGU 

Programa 0102: Ordenamento e Gestão Urbana 

Objetivo: Dotar a cidade de Rio Branco de equipamentos públicos que ofereçam 
qualidade e acessibilidade, assegurando o bem-estar da população. 

Indicadores 

Percentual de integrações realizadas no transporte coletivo 

Percentual de ruas pavimentadas no município 
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Percentual de população usuária de transporte coletivo 

 

Programa 0105 – Regularização Fundiária 

Objetivo: Regularizar de forma urbanística e fundiária, áreas públicas e privadas de 
modo a garantir o direito social à moradia 

Indicadores 

Percentual de tecido urbano regularizado 

 
Órgão/Entidade responsável: Secretaria Municipal de Obras Públicas - SEOP 

Programa 0103: Gestão de praças, parques e áreas de lazer 

Objetivo: Oferecer à população de Rio Branco espaços públicos de convivência, lazer e 
prática esportiva em boas condições e com garantia de acessibilidade. 

Indicadores 

Proporção de equipamentos esportivos por 10.000 habitantes 

Proporção de praças públicas por 10.000 habitantes 

 

Programa 0104: Urbanização e Drenagem 

Objetivo: Melhorar a condição de vida da população, promovendo a recuperação do 
meio ambiente degradado e melhoria do sistema de drenagem pluvial da cidade 

Indicadores 

Árvore plantada por Km de calçadas 

Aumentar a área de abrangência de coleta de resíduos sólidos (%) 

 
Órgão/Entidade responsável: Secretaria Municipal de Educação - SEME 

Programa 0201: Crianças na Escola 

Objetivo: Assegurar o acesso das crianças em idade da educação infantil e ensino 
fundamental à educação com qualidade. 

Indicadores 

IDEB – Anos Iniciais 

Acesso à internet nas escolas do ensino fundamental (%) 

Demanda atendida em creches municipais para crianças de 02 a 03 anos 

Demanda atendida de vagas em creches municipais para crianças de 04 a 05 anos 

 
Órgão/Entidade responsável: Secretaria Municipal de Esporte e Lazer - SEMEL 

Programa 0202: Esporte e Lazer no Bairro 

Objetivo: Promover o acesso universal aos esportes e lazer, implementando espaços 
de referência de encontro e diálogo da comunidade, com a cultura, o esporte, o lazer, o 
meio ambiente e o conhecimento. 

Indicadores 

Proporção de praças públicas por 10.000 habitantes 

Proporção de equipamentos esportivos por 10.000 habitantes 

 
Órgão/Entidade responsável: Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA 

Programa 0203: Mais Saúde 

Objetivo: Ampliar e qualificar a Rede de Atenção Primária no município de Rio Branco, 
fortalecendo ações para proporcionar melhores condições de trabalho e da oferta de 
serviços de saúde. 

Indicadores 

Cobertura de atenção básica (%) 

Unidade de saúde por 05 mil habitantes 

Taxa de mortalidade infantil 
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Proporção de gestantes com 7 ou mais consultas de pré natal – ano 

Proporção de partos normais (%) 

 
Órgão/Entidade responsável: Fundação Municipal de Cultura Garibaldi Brasil - 
FMCGB 

Programa 0204: Cultura Ativa 

Objetivo: Promover a Cultura e o Turismo, garantindo à população o acesso à arte e a 
inclusão social. 

Indicadores 

Financiamento de projetos culturais (%) 

 
Órgão/Entidade responsável: Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência 
Social - SEMCAS 

Programa 0301: Inclusão Social 

Objetivo: Atuar com ações que busquem a auto sustentabilidade dos cidadãos, através 
de políticas públicas que promovam a inclusão social, garantindo direitos e 
oportunidades. 

Indicadores 

Reduzir o percentual de idosos vítimas de violência 

Redução do percentual de crianças e adolescentes vítimas de violência (notificados) 

Percentual de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família 

 

Programa 0302: Rio Branco sem Miséria 

Objetivo: Promover o acesso da população mais vulnerável às políticas sociais 
inclusivas, visando a emancipação dos cidadãos. 

Indicadores 

Proporção de pessoas abaixo da linha da pobreza e indigência 

Índice de gestão descentralizada do sistema único de assistência social municipal 
(IGDSUAS-M) 

 
Órgão/Entidade responsável: Secretaria Municipal Adjunta de Promoção da 
Igualdade Racial - SEADPIR 

Programa 0303: Promoção da Igualdade Racial 

Objetivo: Promover ações afirmativas no âmbito da ação governamental, garantindo o 
respeito às diferenças e a valorização da pluralidade que está expressa na composição 
da população de Rio Branco. 

Indicadores 

Participantes em eventos de Promoção da Igualdade Racial 

 
Órgão/Entidade responsável: Secretaria Municipal de Agricultura e Floresta - 
SAFRA 

Programa 0410: Produção e Desenvolvimento Econômico 

Objetivo: Incluir produtivamente o cidadão, incentivando na qualificação profissional, 
empreendedorismo de forma a ampliar as oportunidades, considerando as 
especificidades étnicas e de gênero. 

Indicadores 

Espaços públicos de comercialização de produtos e serviços por 10 mil habitantes 

Produção agrícola por tonelada 

Produção agrícola comercializada por tonelada 

 
Órgão/Entidade responsável: Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMEIA 
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Programa 0402: Gestão e Controle Ambiental 

Objetivo: Proporcionar ambientes urbanos com qualidade, por meio da educação e 
controle ambiental. 

Indicadores 

Percentual da população informada em educação ambiental 

 
Órgão/Entidade responsável: Coordenadoria Municipal do Trabalho e Economia 
Solidária - COMTES 

Programa 0403: Economia Solidária, Trabalho e Renda 

Objetivo: Articulação e promoção de ações para o desenvolvimento de competências 
de pessoas nos diversos níveis, visando a inserção no mercado de trabalho. 

Indicadores 

Espaços públicos de comercialização de produtos e serviços por 10 mil habitantes 

Taxa de desemprego da população de 16 anos ou mais 

 
Órgão/Entidade responsável: Secretaria Municipal da Casa Civil - SMCC 

Programa 0501: Transparência e Governabilidade 

Objetivo: Qualificar e fortalecer o processo participativo e de comunicação para garantir 
a credibilidade, transparência das ações de governo e efetiva participação dos atores 
políticos. 

Indicadores 

Participação da comunidade em Conselhos Municipais (%) 

 
 

Órgão/Entidade responsável: Secretaria Municipal de Planejamento - SEPLAN 

Programa 0502: Modernização da Gestão Pública 

Objetivo: Implementar melhores práticas de gestão, otimizando e captando recursos 
com vistas a qualificar e ampliar o atendimento ao cidadão. 

Indicadores 

Investimento per capita no município 

 
Órgão/Entidade responsável: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
e Finanças - SEFIN 

Programa 0503: Finanças Públicas 

Objetivo: Promover o desenvolvimento econômico incentivando a inovação através de 
política de fomento a novos empreendimento, visando a geração de novos postos de 
trabalho e de renda da população. 

Indicadores 

Taxa de desemprego da população de 16 anos ou mais 

Receitas per capita do município 
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ANEXO V - IN CGM Nº 001 DE 11 DE JANEIRO DE 2017. 
 

 MODELO DE NOTA EXPLICATIVA  
 
 

(papel timbrado) 

NOTA EXPLICATIVA 
 

REFERÊNCIA: <Demonstração, balanço, relatório, etc.>. 
PERÍODO: <XX de XXXXX de 20XX a XX de XXXX de 20XX> 
 
NOTA <número da nota > - <assunto> 
 
CONTEÚDO: 
<texto contendo as explicações e esclarecimentos> 
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<nome e assinatura do titular do órgão/entidade/fundo> 
<nome e assinatura do contador do órgão/entidade/fundo e registro no CRC> 

 
 
 
 
 

 


